
ASSESSORLA E 
TRELNAMENTOS 

EXMO(A). SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSAO PERMANENTE DE LICITAçOES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA - CEARA. 

CONTRARRAZOES EM RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Tomada de Preços N° 12/2022TP. 

M.S. ASSESSORLA E TREINAMENTO DESENVOLVIMENTO URBANO ELRELI., ji 
devidamente qualificada no presente procedimento Iicitatório, vern respeilosamente a prcsenca de V. 
Senhoria, apresentar as Contrarrazöes em Recurso Administrativo contra a licitante FXP 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, o que faz coin base nas razöes a seguir exposlas. 

Presentes os seus requisitos de admissibilidade, requer seja as CONTRARRAZOES juntadas aos 
autos e conseguinte julgamento para que surtam os efeitos legais e necessários. 

Mais uma vez em que pese o britho das razöes elencada pela Recorrente que subscrcve a peca de 
irresignaçãojuntada aos autos, tern-se, que as mesmas não deverão vingar cm scu desiderato mor, qual seja. 
o de obter a retificacão da decisuin que injustamente hostiliza, de sorte que, o decisuni do Pregoeiro(a) da 
Comissâo Permanente de Licitaçöes da Prefeitura Municipal de Pedra Branca é impassive] de censura, no 
que condiz corn a matéria alvo da impugnacão. 

Esgrima o honorável Recorrerite em suas POUCAS RAZOES que pugna pe!o rcconhccimento 
desta douta Comissão de Licitação, a retificaçâo da decisuin que aceitou e habilitou a empresa por ora 
Recorrida, entendendoela equivocadamente de que a habilitação da Recorrida conteni erro substancial, 
assim como a acusaçâo de indicios de adulteração, entendendo corn isso, erroneamenle que o Recorrido 
não preenche os requisitos legais para a sua adjudicacão e hornologacäo. 

—RELATO DOS FATOS 

A empresa ora RECORRENTE, pautada em alegacôes distorcidas interpOe o seu Recurso 
Adininistrativo e requer a 1NVALIDAçAO DA DECISAO DO SR. PREGOEIRO que habilitou e declarou 
vencedora do certarne a empresa ora RECORRIDA, nos apontarnentos que seguem: 

No item 18 do RECURSO, a!ega a existencia de descumprimento do item 5.4.5.2. referido ao 
atestado de qaualificaçäo da RECORRIDA. Ocorre nobre pregoeiro, que a EXP CONSU LIORIA, afirma no 
item c) a apresentaco do atestado, de fato similiar ao objeto da licitaçao, c an mesmo tempo cita a não 
compatibilidade em relacão as quantidades e prazos de cxecuçào, de tal forma que atendia wenas parcia 
disposto na Lei 8.666/93. 
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Tal alegaçào é totalmente infirndada que não poderá prosperar, pois a RECORRENTE ou por erro, 
ou por se fazer acreditar em algo que e errado, sozinha foi induzida ao inexistente e agora lenla induzir o Sr. 
Pregoeiro ao mesmo caminho, chegando ao resultado ora desastroso. 

Diante do supracitado, a empresa RECORRIDA tern forca para reafirmar que sua documentacâo de 
Habi1itaco é totalmente compativel e atende as exigencia do Edital de Licitaçâo. 

A licitacão promovida pela Cornissão Permanente de LicitaçOcs da Prefeitura de Pedra Branca TEM 
POR FINALJDADE A sELEçAo DA PROPOSTA DE MENOR VALOR GLOBAL. Sendo assim, a 
seleção da methor proposta representava FATOR ELEMENTAR A SER SEGUIDO, cuja linalidade no 
poderia ser distanciada. 

Entretanto, a Recorrente, corn o claro intuito de tumultuar e prejudicar o andarnento do certame, 
apresenta argurnentos pifios, ensejando urn julgarnento dernasiadarnente formalisia e desconsiderador dos 
principios basilares que regem os procedimentos licitatórios. 

E como a mellior doutrina administrativista ensina, exige-se do ente licitante a escoiha da proposta 
mais vantajosapara o órgão a luz das exigências constitucionais de economicidade e cficiência, scm 
JAMAIS SE PERDER DE VISTA QUE A FINALIDADE PRINCIPAL E A QUE 0 DINHEIRO 
SEJA APROVEITADO DE FORMA MAIS ECONOMICA POSSIVEL, pois a obtençio da proposta 
mais vantajosa está umbilicalmente ligada ao menor preçoem qualquer tipo de licitaçâo. 

Na jurisprudéncia pátria o tema já está consagrado tambérn, como se verifica no irrcparávcl voto 
condutor do Mandado de Segurança no 43.690 (DJ de 29/09/2007) expOe que: "Sornente em casos 
excepcionais, poder-se-á afastar o licitante que oferece o preço menor". (in: ILC no. 70, pág. 1090). E 
arrernata ajurisprudência pátria. in verbis: 

"(..) 0 critério priinacial, declarada e ostensivamente 
t(tilizado para o julgainento das propostas, foi o de menor 
preco ('item 10.1 do Edital/fis. 32). 

o critério editalIcio principal, frise-se, era o do inenor preco: 
e, em segundo lugar, o da especializciçào ("niodelo policial, 
standart de fáhrica ") - ambos pleizainente preencizidos pc/a 
licitante vitouiosa." (TRF/' - .4i4vIS - 20000/000636006 - 
Orgâo Julgador: QUJNT.4 TURMA -  Poizie Di DA74: 
6/7/2006 - Relator(a) DESEIvIBARGADORA FEDERAL 
SELENE MARIA DE ALMEIDA) 
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'(..) I - Dispondo o cc/itol disciplinador de certarne licitat 
que a concorrência se dará sob a noda/idade/mo 
afiguz a-se abun'a e ilegal a dec zsào da c.onusaQde Ii 
que elege como i'encedora a proposta ,ne,&J'oá' 
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TURMA - Di DATA. 12/12/2002 - Re1a1or(a) JUJZ SOUL-I 
PR UDENTE) 

"(..) 2. No julgainenro das proposras ha, C01110 regra geral, a 
preponderáncia do interesse e(vnom!eo, oiule o mc'nor preco 
é fator decisivo." (TRFI° - REO - 9501295/33 - Orgáo 
Julgador: PRIMEIRA TURMA - Di DATA: 4/2/1999 - 

Relator(q) JUIZ RICARDO MAC//ADO RABELO) 

"( ..) Enz licitacão soh a inodaludade do inenor prep a 
Adininistraçdo deve pautar a julganieiito e a classi/lcaçôo das 
propostas segundo esse critério objetivo." (TRF4° - AMS - 
Processo: 2003 720001154/8 - Orgào Julgador: QUARTA 
TURMA - DJU DA T4: 04/08/2004 - Relator(a) AMA URY 
CHAVESDE.4THAYDE) 

a Iici/açâo fez-se pela propo.s/a do inenor preco. e a 
nienor preco oft recido fbi o c/a empresa impetrante, R$ 
209.553,32 'duzentos e izove ml!, quinhentos e cinqüenta e três 
reais e trinta e dois centavos), para ser contratada ti/na 
empresa que ofereceupreco corrc'spondenie a R$ 277.997,11 
(duzentos e setenta e sete mil, novecentos e noventa e sete 
reais e on:e centavos), ou se/a. urn acréscinzo de mais de R$ 
65.000,00 (sessenta e cinco Ind reals). (511 ROMS 
2002/0138393-0, Di 01/12/2 003). 

(grifo miosso). 

10 Assim, além do recurso combatido NAO REFLETIR A 1EALIDADE FATICO-JURIDICA 
PEMONSTRADA NO PROCESSO, por certo que a desclassificação desta empresa também confirmaria 
comportamento de gestão antieconôrnico, dada a realização de gastos desnecessários. 

Desta feita, partindo de tais premissas elementares para a soluciio recursal e avocando, ainda, o 
princIpio da supremacia do interesse pibIico sobre o interesse privado, vem a empresa MS ASSESSOR1A 
E TREINAMENTO se manifestar sobre as inconsistências que pairarn sobre as alegacôes da Recorrente, 
corn vistas a subsidiar esta r. autoridade sobre o acerto da decisào combatida. 

Ora, e interessante Jembrar que, a VTNCULAcAO AO INSTRUMENTO CON VOCATOR 10 é urn 
dos princIpios básicos que regem a lei 8.666/93, que em seu art. 30  trata o seguinte: 
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prq?cIpio constituciona/ da isonomia e a se/ecionar a proposta 
inais vantajosa para a Adininistração e será processada e 
julgada em estrita con forn1idade coin as princIpios básicos da 
legalidade, da iinpessoalidade, do mora/idade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade adminisirativa, da vinculaçâo ao 
instruinento convocatório, do julgainento ol?leiil'o e dos que 

ihes SãO correlajos."  

E nitido que a RECORRENTE escreve fatos inverIdicos c externa alcgaçocs lamuriosas! 

II- CONCLUSAO 

Sendo assirn, não ha qualquer razão para a desclassificação da recorrida cm rclaçäo aos itens citados. 
DANDO EFETIVO SUBSIDJO A ESTE DIGNO(A) PREGOEIRO(A) PROCEDER A MANuTENcAo 
DE SUA DECTSAO, notadarnente quando a desclassificaç5o desta empresa representa ato anti-isonômico. 

III - DOS REQUERIMENTOS 

Confiante no espirito püblico deste ilustre Pregoeiro(a), aduzidas as razães que balizaram e 
fundarnentaram a presente, espera que seja NEGADO PROVIMENTO AU RECURSO INTERPOSTO 
PELA EMPRESA EXP CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, SENDO MANTIDO, ASSIM 0 
RESULTADO DA DISPUTA, corn A MANUTENçAO DA CLASSIFICAcAo DA PROPOSTA DA 
EMPRESA MS ASSESSORIA E TREINAMENTO DESENVOLVIMENTO IJRBANO EIRELI. EM 
PRIMEIRO ARREMATANTE NO CERTAME, UMA VEZ QUE COMPROVADA HABILITAc'AO i: 
PROPOSTA TOTALMENTE EXEQUIVEL E SUFICIENTE AOS CONTORNOS DA 
coNTRATAçAo, garantindo, assirn o respeito aos princIpios basilares do procedimento E A SELEçAO 
DA PROPOSTA MATS VANTAJOSA. 

Nestes Termos, Pedirnos Born Senso, Legalidade e Deferimento. 

TauáJCE, 02 de setembro de 2022. 

2aL- do q t& 
Maria da Conceco da Sth'a 

Difetora Predente 
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